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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 
 

DISPUTA ABERTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2111722.016/2023 
 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE SATUBINHA, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MAIOR OFERTA 
FINANCEIRA, NOS TERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO FEDERAL Nº 10.024, 
DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI Nº 
11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, 
SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL. E PELOS DECRETO MUNICIPAL Nº 006/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecomprassatubinha.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar 
o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os 
trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e 
propor a homologação. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBINHA E SEMAS 

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 10:00 horas do dia 16/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 18:00 horas do dia 23/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL CADASTRO DAS 
PROPOSTAS: 8:00 horas do dia 29/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – 
SESSÃO PÚBLICA: 

10:00 horas do dia 29/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecomprassatubinha.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 
* O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, designada pela Portaria nº 012/2023-GAB/PMS de 03/01/2023. 
auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo. 
 
 

➢ A cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtido pelos interessados através do site 
www.satubinha.ma.gov.br. 

 

Observação:  
A Pregoeira poderá suspender os trabalhos e remarcar a sessão quantas vezes forem necessárias, 

com o fito de processar o certame da melhor forma para a Administração. 
 

http://www.licitamataroma.com.br./
http://www.portaldecomprassatubinha.com.br/
http://www.satubinha.ma.gov.br/
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A licitação se regerá conforme as condições seguintes: 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de instituição financeira, pública ou privada, 
autorizada pelo banco central do brasil para a prestação de serviços de gerenciamento e 
processamento da folha de pagamento dos servidores públicos ativos, inclusive aqueles que venham a 
ser contratados na vigência do contrato pela administração municipal, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será composta por ITEM ÚNICO, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MAIOR OFERTA FINANCEIRA, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. Não haverá despesas oriundas do objeto desta licitação, não havendo, consequentemente, necessidade de 
dotação orçamentária. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O credenciamento para o presente certame será o cadastro do licitante no portal de compras no sítio 
www.portaldecomprassatubinha.com.br. 
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. O custo de 
operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará ao provedor do sistema eletrônico o 
equivalente ao valor estabelecido pela mesmo de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o seu regulamento operacional. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão instituições financeiras autorizadas pelo BACEN - Banco Central do Brasil 
a exercer atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste 
edital. 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará, em campo próprio do sistema eletrônico, 
as declarações apresentadas. 
4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos no preâmbulo, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
5.2. O ENVIO DA PROPOSTA, acompanhada dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

http://www.licitanet.com.br/
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5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Até a 2 (duas) horas que antecedem a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. Os 
documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
6.1.1. Oferta financeira. 
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados no preâmbulo neste Edital. 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário. 
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de Valor Unitário superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais). 
7.10. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa "ABERTO", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
7.12. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.10, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários. 
7.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.10 e 7.11, a sessão pública será 
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encerrada automaticamente. 
7.14. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 
7.12, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.16. Poderá a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o MAIOR OFERTA FINANCEIRA, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.22.1.  No país; 
7.22.2.  Por empresas brasileiras; 
7.22.3.  Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.22.4.  Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 
7.24. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo previsto no Anexo III deste 
instrumento, sob pena de desclassificação. 
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.25.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.25.2.  A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
7.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 6º do art. 25 do Decreto 
Municipal nº 006/2021. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
8.4. Quando a sessão for suspensa para a realização de diligência, o pregoeiro deverá informar no sistema 
data e hora para divulgar o resultado da mesma, bem como as providências que foram adotadas. 
8.5. A pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
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características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.3. Quando for concedido prazo para envio de documentos, nos termos deste edital, a pregoeira deverá 
informar no sistema a data e o horário em que será retomada a sessão para a confirmação do recebimento dos 
mesmos e, se for o caso, o resultado decorrente de sua análise. 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
8.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
8.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR 
DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRA VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 
CONSULTA AOS SEGUINTES CADASTROS: 
 a)    Detalhamento das Sações Vigêntes - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União, no site (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b)     Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União, no site (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 
c)      Certidão Negativa - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, quanto a Pessoa Jurídica – CNPJ e Pessoa Física – CPF do(s) sócio(s), mantido  pelo 
Conselho Nacional de Justiça, no site (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d)  Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, quanto a Pessoa Jurídica – CNPJ e Pessoa Física – CPF do(s) sócio(s), mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU, no site (https://contas.tcu.gov.br/ ); e  

e)     Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no site (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 
f)      Certificado de Registro Cadastral – CRC e Declaração, quanto a Pessoa Jurídica – CNPJ e Pessoa Física – CPF 

do(s) sócio(s), no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no site 
(www.compasgovernamentais.gov.br). 

9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.1.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.1.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.1.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.1.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.1.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep);
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
https://contas.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
http://www.compasgovernamentais.gov.br/
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9.1.9. Para os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, será 
considerado o prazo de validade de 60 (sessenta), contados a partir da data de sua emissão, com exceção do 
atestado de capacidade técnica. 
9.2. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO 
RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 
 
9.2.1. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 28 da Lei Federal nº 8.666/93): 

9.2.1.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.2.1.2. Consulta Quadro de Sócios e Administradores – QSA; 

9.2.1.3. RG, CPF e/ou CNH Digital do(s) sócio(s), acompanhado do Comprovante de Situação Cadastral do CPF; 

9.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
9.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.2.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
9.2.1.9. Situação no Simples Nacional; 
9.2.1.10. Declaração de Enquadramento registrado na Junta Comercial da respectiva sede;  
 
9.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Art. 29 da Lei federal nº 8.666/93): 

9.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC ou CNPJ/MF), emitida no site 
www.receita.fazenda.gov.br; 
9.3.2. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, quanto a 
Pessoa Jurídica – CNPJ e Pessoa Física – CPF do(s) sócio(s), emitido emitida pela Receita Federal, emetida no 
site www.receita.fazenda.gov.br; 
9.3.3. Prova de Regularidade  para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito de Tributos Estaduais, emitida no site competente ou órgão equivalente do domicílio do licitante, 
emitida no site: www.sefaz-ma.gov.br; 
9.3.4. Prova de Regularidade  para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão da Dívida Ativa 
do Estado, ou órgão equivalente do domicilio do licitante, emitida no site: www.sefaz-ma.gov.br; 
9.3.5. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante, emitida no site: http://www.jucema.ma.gov.br/; 
9.3.6. Certidão Específica expedida pela Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante, emitida no site: http://www.jucema.ma.gov.br/; 
9.3.7. Prova de inscrição de Consulta Pública do Cadastro do Estado do Maranhão SINTEGRA/ICMS, ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante; 
9.3.8. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa 
Débito ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa ao ISS e TLFV, emitida no site competente ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante; 
9.3.9. Dados cadastrais do contribuinte Munucipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.3.10. Licença para Localização e Funcionamento – Alvará; 
9.3.11. Certificado de Regularidade junto ao FGTS (Lei 8.036/90), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitida pelo site www.cef.gov.br; 
9.3.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva com Efeito de Negativa,  quanto a Pessoa 
Jurídica – CNPJ e Pessoa Física – CPF do(s) sócio(s), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, emitida no site: www.jus.gov.br; 
9.3.13. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme o artigo 5º da portaria 1421/2014 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, emitidas pelo site http://tst.jus.br/ e mte.gov.br.; 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.sefaz-ma.gov.br/
http://www.sefaz-ma.gov.br/
http://www.jucema.ma.gov.br/
http://www.jucema.ma.gov.br/
http://www.cef.gov.br/
http://www.jus.gov.br/
http://tst.jus.br/
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9.3.14. Certidão Ministério do trabalho e Prevodência Subscretaria de Inspeção do trabalho previsto no artigo 
93 da Lei nº 8.213 de 1991, , emitidas pelo site http://cdcit.mte.gov.br/; 
 
OBSERVAÇÃO:  

Todas as certidões mencionadas neste item que não tiverem prazo de validade declarado nos próprios 

documentos terão as mesmas validades de 30 (trinta) dias a contar da data de sua emissão, com exceção da 

Certidão Simplificada da Junta Comercial (JUCEMA).  

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

 
Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 27 da Lei federal nº 8.666/93) 
9.4.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 
apresentação, conforme artigo 198 do Código de Normas da CGJ; 
9.4.2. Comprovação de ser dotada de Capital Social ou de Patrimônio igual ou superior a 5% do valor 
contratado. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em 
vigor e devidamente registrado ou pelo Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal nº 
8.666/93; 
9.4.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis contendo a Declaração de Habilitação Profissional – 
DHP, do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, devidamente 
registrado na Junta Comercial sede da Licitante. 
9.4.3.1. O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado das Notas explicativas, de cópia do Termo de Abertura 

e de Encerramento extraído do Livro Diário, do Termo de Autentificação do Livro Digital, devidamente 

registrado na Junta Comercial;  

9.4.4. Comprovação do índice de Basiléia relativo ao trimestre civil anterior ou última publicação do Banco 
Central anterior à data da licitação, de no mínimo 11% (onze por cento), calculado em conformidade com as 
regras estabelecidas pela Resolução n° 2.606, de 27 de maio de 1999, do Banco Central do Brasil e demais 
normas pertinentes. 
 
9.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30 da Lei federal nº 8.666/93): 
9.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
9.5.2. A Pregoeira poderá realizar diligência na empresa vencedora e na empresa ou órgão que fornecer o 
atestado de capacidade técnica para averiguar a veracidade das informações prestadas, podendo o(s) 
envolvido(s) responder administrativa, civil e penalmente pelas informações prestadas. Na diligência poderão 
ser solicitados documentos tais como contratos, ordens de fornecimento, notas fiscais e outros que comprovem 
o fornecimento atestado.       
9.5.3. Autorização do Banco Central do Brasil, consoante ao disposto no art. 18 da Lei nº 4.595/64. 
 
9.6. DOCUMENTAÇÃO E ORIENTAÇÕES COMPLEMENTAR: 
9.6.1. Documentos que também compõem este Edital, para critério de Habilitação: 
a) Declaração de Concordância com os Termos do Edital, nos termos do Anexo V e apresentada FORA dos 

Envelopes (Credenciamento). 
b) Dados do Representante Legal, nos termos do Anexo VI e apresentado no envelope 02 (Proposta de 

Preço); 
c) Declaração de que é Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, quando for o caso, nos 

termos do Anexo VII e apresentado no envelope 01 (Habilitação); 
d) Declaração na forma, art. 7º, Inciso XXXIII, da CF, nos termos do Anexo VIII e apresentado no envelope 

01 (Habilitação); 

http://cdcit.mte.gov.br/
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e) Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes nos termos do parágrafo 2º do artigo 32, da Lei 
Federal nº 8.666/93, conforme modelo estabelecido no Anexo IV desde Edital, e apresentado no 
Envelope 01 (Habilitação); 

f) Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal nos Quadro da Empresa: Proprietários, Sócios, 
Gerentes e Funcionários em geral, conforme modelo estabelecido no Anexo XI deste Edital, e 
apresentada no Envelope 01 (Habilitação). 

9.6.2. A inscrição da empresa no Cadastro de Fornecedores deste município, não atribui direito líquido e certo 
à habilitação, devendo apresentar os documentos aqui relacionados; 
9.6.3. No caso de isenção ou não incidência de tributos, o licitante deverá apresentar documento(s) 
comprobatório(s) da situação, expedido pelo órgão competente; 
9.6.4. No caso de CERTIDÕES POSITIVAS, o interessado deverá juntar a certidão expedida pelo ofício 
competente, esclarecendo o posicionamento das ações. 
9.6.5. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os 
documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data de emissão não superior a 
60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas 
9.6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.6.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA “ADEQUADA”. 
10.1. A PREGOEIRA solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, envie a 
Proposta Adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, sob pena de inabilitação. 
10.1.1. O prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação da PREGOEIRA no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, conforme 
art. 3º, §III e IV da lei nº 14.063/2020. 
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a CONTRATADA. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 
11.1. A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO remetidos por meio eletrônico 
www.portaldecomprassatubinha.com.br, deverão ser encaminhados por uma das seguintes formas: em 
original ou por cópia autenticada ou cópia simples (desde que sejam apresentados os originais para a 
conferência), no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do pregoeiro, para Comissão 
Permanente de Licitação -, no seguinte endereço: Avenida Matos Carvalho, nº 310 – Centro - CEP - 65.709-000 
– Satubinha - Maranhão.  
11.2. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 
11.3. Não serão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, substituições ou 
entrelinhas a documentação ou a propostas, exceto a promoção de diligências que a Pregoeira entender 
necessárias, bem como a autenticação de documentos pela Pregoeira, destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de eventuais recursos interpostos. 

http://www.portaldecomprassatubinha.com.br/
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11.4. Será DECLARADO vencedor o licitante que apresentar o menor preço, com proposta aceita e estiver 
regularmente habilitado, após o RECEBIMENTO E CONFERÊNCIA dos documentos originais ou cópias 
autenticadas de PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
12. DOS RECURSOS. 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a PREGOEIRA verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1. Nesse momento a PREGOEIRA não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 
13. DA DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO. 
13.1. Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados na mesma ordem em que são exigidos no 
Edital e deverão estar grampeados ou outro meio de fixação em volume que permita o adequado manuseio da 
documentação. 
13.2. Os documentos apresentados da habilitação deverão estes todos em nome da Matriz ou todos em nome 
da Filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser foencecidos à Matriz e se referirem ao local da 
sede do interessado. 
13.3. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos necessários à Habilitação. 
A documentação apresentada para fins da habilitação fará parte dos autos do Processo Administrativo. 
13.4.  Não serão aceitos documentos cujo as datas estejam rasuradas, bem como serão consideradas pela 
PREGOEIRA somente cópias legíveis.  
13.5. Documentos e Certidões (Credenciamento e Habilitação) que não contenham prazo de validade somente 
serão aceitos caso tenham sido expedidos até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura do certame. 
13.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 
deste edital e seus anexos a licitante será inabilitada do certame.   
 
 14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no endereço eletrônico de 
www.portaldecomprassatubinha.com.br sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
15.1. O objeto da licitação será Adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da PREGOEIRA, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
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Homologará o procedimento licitatório. 
 
16.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
17.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e 
poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 
17.6. Por ocasião da assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato e/ou da ata de registro de preços. 
17.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, Anexo I a este Edital. 
 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 
Anexo I a este Edital. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I a 
este Edital. 
 
21. DO PAGAMENTO 
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I a este Edital. 

22.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/02, o licitante/adjudicatário que: 
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22.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
22.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
22.1.3. Apresentar documentação falsa; 
22.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.6. Não mantiver a proposta; 
22.1.7. Cometer fraude fiscal; 
22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
22.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, 
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% 
(dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 
22.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de Satubinha/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 
multas previstas. 
22.3.  A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Satubinha-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura 
Municipal de Satubinha-MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 
(cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 
10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 

22.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
22.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Satubinha-MA as sanções administrativas previstas 
neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
22.6. DA FRASCOAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.6.1.  PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRASCOAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no endereço 
eletrônico www.portaldecomprassatubinha.com.br. 
23.3. Caberá a pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

http://www.portaldecomprassatubinha.com.br/
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23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a PREGOEIRA, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, em campo próprio do Licita Satubinha no endereço eletrônico 
www.portaldecomprassatubinha.com.br. 
23.6. A PREGOEIRA responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
PREGOEIRA, nos autos do processo de licitação. 
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
23.9.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no endereço eletrônico www.portaldecomprassatubinha.com.br sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela proponente. 
23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
24.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBINHA/MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

http://www.portaldecomprassatubinha.com.br/
http://www.portaldecomprassatubinha.com.br/
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240.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecomprassatubinha.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão 
Permanente de Licitação, situado Av. Matos Carvalho, nº 310, Centro - Satubinha- Ma, no horário das 
08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista frascoanqueada aos interessados. 
 
25. DOS ANEXO: 
25.1. Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Setor de Licitações, de segunda à sexta-feira, das 
08:00 horas as 12:00 horas ou pelo e-mail: pmsatubinhacpl@hotmail.com, 
25. 2. Fazem parte deste edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – Modelo – DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL; 
ANEXO III – Modelo – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV – Modelo - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONSDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;  
ANEXO V – Modelo - PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO VI – Modelo - DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR; 
ANEXO VII – Modelo - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
ANEXO VIII – Modelo - DECLARAÇÃO MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP; 
ANEXO IX – Modelo - DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
ANEXO X – Modelo - DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO; 
ANEXO XI – Modelo - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO XII – Modelo - DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUATRO DA EMPRESA; 
ANEXO XIII – Modelo - DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO LICITANTE; 
ANEXO XIV – MINUTA DO CONTRATO; 
 
 

Satubinha (MA), 10 de março de 2023. 

 

 
 
Antonio José Cezar Quirino 
Portaria nº 002/2021-GAB/PMS 

Secretario de Administração/ PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBINHA – MA 
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MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação de serviços de gerenciamento de 
créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores públicos municipais da Prefeitura Municipal de 
Satubinha/MA. 
1.2 Descrição do objeto 
1.2.1 Em caráter de exclusividade 
1.2.1.1 Centralização e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pelo Município de Satubinha 
- MA a serem creditados em conta de titularidade de seus ativos, no banco contratado. 
1.2.1.2 A Instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para a contratante e seus servidores, a 
faculdade de transferência com disponibilidade no mesmo dia dos créditos para conta de depósitos de 
titularidade dos beneficiários por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, em conformidade 
com o artigo 2º da Resolução 3.402/2006 do Banco Central. 
1.2.1.3 A Instituição financeira contratada terá exclusividade para a instalação de posto de atendimento nas 
dependências da prefeitura, onde realizará propaganda e vendas de produtos e serviços aos servidores 
municipais. 
1.2.1.4 Serão disponibilizados em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato para a futura contratada 
condição para as aberturas de contas bancárias e troca de informações entre contratante e contratada sendo 
fundamentada na Resolução n º 2.025/93 do conselho Monetário Nacional. 
1.2.2 Sem caráter de Exclusividade 

1.2.2.1 Garantia na vigência do contrato a concessão de crédito aos servidores ativos do Município de Satubinha 
- MA mediante consignação em folha de pagamento. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1 O objetivo da presente licitação é centralizar em uma única INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, por razões de 
conveniência administrativa, a prestação de serviços de pagamento, com exclusividade, de salários, proventos 
e vencimentos de servidores públicos municipais da prefeitura municipal de Satubinha, conforme disposto na 
Resolução nº 3.402, de 06 de setembro de 2006, do Conselho Monetário Nacional e de acordo com este Termo 
de Referência, parte integrante e inseparável do edital, independente de transcrição. 
2.2 Dessa forma, fomentar a economia do município com a maior circulação de dinheiro, gerando renda e 
empregos no município de Satubinha, pois até o momento a grande maioria dos servidores municipais 
precisam se locomover aos municípios vizinhos para efetuarem saques dos créditos provenientes dos salários, 
e assim já utilizado uma boa parte nesse município. 
 
3. DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES 
3.1 Da folha de pagamento dos servidores 
3.1.1 A folha de pagamentos da Prefeitura de Satubinha, de fevereiro de 2023 totalizou um valor R$ 123.475,20 
(cento e vinte e três mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e vinte centavos) para um total de servidores 
de 472 (quatrocentos e setenta e dois) servidores. A folha de pagamento dos servidores da Prefeitura de 
Satubinha está representada na tabela: I - Pirâmide de Servidores, conforme abaixo: 
 

TABELA I - Pirâmide Servidores Ativos - ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Faixa salarial N.º de 

Efetivos 

N.º de 

Contratados 

N.º de 

Comissionados 

     Nº de  

Eletivos 

Total de 

Servidores 
Remuneração Total 

até R$ 1.302,00 102 163 - 5 270 R$ 351.540,00 

R$ 1.302,01 à R$ 1.500,00 3 6 4 - 13 R$ 19.500,00 

R$ 1.500,01 à R$ 2.000,00 3 28 2 - 33 R$ 60.089,10 

R$ 2.000,01 à R$ 3.000,00 62 31 21 - 114 R$ 301.042,00 

R$ 3.000,01 à R$ 4.000,00 14 6 17 - 37 R$ 126.239,50 

R$ 4.000,01 à R$ 5.000,00 - - 1 - 1 R$ 4.500,00 

Acima de R$ 5.000,00 2 - - 2 4 R$ 38.200,00 

Total Geral 186 234 45 7 472   R$ 901.110,60 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

Fonte: Setor de RH Prefeitura de Satubinha - MA, fevereiro/2023. 
 
4. CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 A PREFEITURA adotará, em conjunto com o BANCO, observados os procedimentos estabelecidos neste 
Termo de Referência, providências no sentido de formalizar a abertura/manutenção de contas-salário em nome 
do servidor/funcionário, para a operacionalização do sistema de pagamento do funcionalismo municipal. 
4.2 O serviço deverá ser prestado em âmbito nacional. 
4.3 O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com o calendário 
definido pela PREFEITURA e previamente publicado no Diário Oficial do Município 
4.4 Os pagamentos serão efetuados por intermédio de crédito em conta-salário. 
 
5. PROCEDIMENTOS GERAIS 
5.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá iniciar a prestação do serviço em até 90 (noventa) dias, após a 
formalização do respectivo contrato. 
5.1.1 Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no item 5.1 no caso de culpa exclusiva da PREFEITURA que 
impeça totalmente o início dos serviços pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
5.2 A PREFEITURA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, encaminhará a 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, em meio digital, os dados, dos servidores/funcionários, necessários à abertura das 
contas-salário. 
5.3 Depois de recebidos os dados, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá providenciar a pré-abertura da conta-
salário na agência mais próxima do atual domicílio do servidor/funcionário, pensionista, interagindo com a 
PREFEITURA no sentido de agendar o comparecimento do servidor/funcionário na agência onde fora pré-
aberta a conta, para a entrega dos documentos necessários e assinatura dos contratos. 
5.4 A PREFEITURA abrirá conta corrente na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, em agência previamente escolhida e 
obrigatoriamente situada na Cidade de Satubinha, para a realização dos serviços de pagamento de 
servidores/funcionários. 
5.4.1 CONTA PROVISÓRIA DE FOLHA DE PAGAMENTO, onde será depositado o montante líquido dos créditos 
relativos ao pagamento dos servidores/funcionários. 
5.5 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento antes do repasse às contas-salário dos servidores são de 
responsabilidade exclusiva da PREFEITURA. 
5.6 A PREFEITURA providenciará a transferência à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA dos recursos financeiros 
referentes ao pagamento dos servidores/funcionários, em reserva bancária, débito em conta ou, 
excepcionalmente, por outro meio de transferência bancária. 
5.6.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá efetuar o crédito das remunerações, proventos nas contas- salário 
dos servidores/funcionários na data posterior em que for feita a transferência dos recursos pela PREFEITURA, 
podendo estar disponível em D+1, nas datas previstas no calendário de pagamentos. 
 
6. ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO 
6.1 A PREFEITURA enviará as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos 
servidores/funcionários à agência centralizadora indicada pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com antecedência 
de 5 (cinco) dias úteis da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web 
disponibilizado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com retorno imediato de recibo de entrega informando a 
quantidade total de registros e o valor total do crédito bancário, autenticado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
6.2 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes necessários à validação dos arquivos recebidos e informará 
à PREFEITURA a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por meio de relatório, no 1º dia útil após 
a sua recepção. 

6.3 No caso de haver alguma inconsistência, a PREFEITURA emitirá arquivo retificado contendo o crédito dos 
servidores/funcionários até em 1 (um) dia útil para a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, na forma do item 6.1. 
6.4 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará, quando solicitada, em até 3 (três) dias úteis após o 
pagamento, arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pela 
PREFEITURA, com relação aos valores pagos aos servidores/funcionários. 
 
7. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNADOS NO ARQUIVO 
EM MEIO DIGITAL 
7.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA fica isenta de responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão 
ou inexatidão pela PREFEITURA, limitando-se a recebê-lo e processá-lo, conforme estabelecido neste Termo 
de Referência. 
 
8. CAPILARIDADE 
8.1 Tendo em vista a extensão territorial do Município de Satubinha, será exigida da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
uma rede de atendimento com pelo menos 01 (uma) agência, Posto de Atendimento ou Correpondente 
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Bancário instalada na Cidade de Satubinha. 
 
9. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
9.1 O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar da licitação deverá 
ser de, no mínimo, R$ 123.475,20 (cento e vinte e três mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e vinte 
centavos). O valor ofertado pelo vencedor deverá ser pago em parcela única, no prazo de até 20 (vinte) dias 
corridos após a assinatura do contrato. O pagamento será feito em conta corrente da Prefeitura na instituição 
financeira vencedora do certame. Serão desclassificadas as propostas que estejam inferiores ao valor 
estabelecido como mínimo aceitável. 
9.1.1 A precificação do ativo em questão tem por base de documentos existentes sobre a negociação de serviços 
de intermediação de folha de pagamento de estados e municípios. A pesquisa em bases secundárias sobre as 
informações existentes sobre o Município de Satubinha foi feita em bases do tipo: Tesouro Nacional; Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-MA); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Confederação Nacional de 
Municípios (CNM); e Banco de Finanças Brasileiras (FINBRA). A análise também se estendeu aos documentos 
do tipo: Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); Lei Orçamentária Anual (LOA); Plano Plurianual (PPA) da 
Prefeitura de Satubinha; e documentos cedidos pela prefeitura. 
9.1.1.1 A intenção foi conhecer a situação socioeconômica do Município de Satubinha; a situação econômica e 
financeira da PREFEITURA; as contas públicas da PREFEITURA; os indicadores de equilíbrio, para receitas e 
despesas orçadas e executadas; indicador de comprometimento da receita tributária; indicador de autonomia 
financeira; indicador de esforço tributário; e índice de liquidez com base nos balaços financeiros, PPA, LDO e 
LOA. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
10.1 A PREFEITUA obriga-se a: 
10.1.1 Adotar as medidas necessárias à divulgação aos servidores/funcionários dos procedimentos a serem 
observados para a abertura de conta-salário/corrente na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
10.1.2 Encaminhar à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, o 
calendário anual para pagamento dos servidores/funcionários, inclusive o do 13º (décimo terceiro) salário. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
11.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e 
consulta, o cadastro dos servidores/funcionários e seus representantes legais, quando for o caso. 
11.2 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, quando solicitada, deverá disponibilizar à PREFEITURA, de forma on-
line, o histórico dos 12 (doze) últimos pagamentos, referentes aos servidores/funcionários. 
11.3 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá, na assinatura do contrato, indicar os responsáveis/gestores do 
sistema de pagamento que auxiliarão os técnicos da Prefeitura Municipal na operacionalização do pagamento. 
11.4 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá garantir, na vigência do contrato, a concessão de crédito aos 
servidores ativos da contratante, mediante a consignação em folha de pagamento, não havendo exclusividade 
para a contratada. 
11.5 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá indicar, no ato da formalização do contrato, a agência 
centralizadora, para fins de cumprimento do disposto no item 6.1 deste Termo de Referência. 

11.5.1 Havendo alteração da agência centralizadora indicada, o fato deverá ser comunicado à PREFEITURA, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilizar a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA por 
perdas e danos decorrentes desta omissão. 
11.6 Disponibilizar uma Central de Atendimento Telefônico para esclarecer dúvidas e resolver pendências 
bancárias dos servidores/funcionários no prazo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato. 
11.7 Executar os serviços em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando, assim, vedada à divulgação, por 
qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização da PREFEITURA, de qualquer dado ou 
informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios dos servidores/funcionários municipais. 
11.8 Comunicar à PREFEITURA, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, o fechamento de qualquer 
de suas agências, bem como a abertura de novas agências, devendo observar a capilaridade exigida neste 
Termo de Referência e no Edital. 
11.9 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados 
à PREFEITURA, de maneira competitiva no mercado. 
11.10 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, quando necessário, deverá realizar todas as adaptações de seus 
softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento. 
11.11 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá manter o histórico de pagamento do funcionalismo público 
municipal pelo período de vigência do contrato, fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 
(trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato 
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e eventual prorrogação, os arquivos deverão ser fornecidos à PREFEITURA, por solicitação da mesma. 
11.12 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá solicitar a anuência da PREFEITURA em caso de implementação 
de alterações no sistema de pagamento utilizado, que impliquem modificações de procedimentos operacionais 
no relacionamento com a PREFEITURA ou com seus servidores/funcionários. 
11.13 Arcar com todas as despesas de alocação e transporte de sua equipe de manutenção, inclusive materiais, 
equipamentos e ferramentas. 
11.14 Executar quaisquer modificações das especificações somente após a sua expressa aprovação pelo 
MUNICÍPIO. 
11.15 Empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, instalações e mão de obra 
qualificada necessários à total e perfeita execução do objeto deste contrato. 
11.16 Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
12. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
12.1 Os serviços objeto deste Termo de Referência enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos 
termos do parágrafo único do artigo 1º da Lei n° 10.520 de 2002, sendo, portanto, cabível a licitação na 
modalidade Pregão, tipo MAIOR LANCE OU OFERTA. 
 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
15.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
16.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
16.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
16.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
16.1.4. apresentar documentação falsa; 
16.1.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
16.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.1.7. não mantiver a proposta; 
16.1.8. cometer fraude fiscal; 
16.1.9. comportar-se de modo inidôneo; 
16.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato. 
16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
16.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Contratante; 
16.2.2. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
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unilateral da avença; 
16.2.3. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
16.2.4. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
16.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
16.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com 
descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais; 
16.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência. 
16.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados. 
16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Federal nº 9.784, de 1999. 
16.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão recolhidos em favor do Município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente. 
16.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
17.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
17.3.1. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que a Licitante prestou serviços "compatíveis" em características, quantidades e prazos, com o 
objeto deste Pregão, comprovando, ainda, que a execução dos mesmos foi satisfatória. 
17.3.\ 
1.1 Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá conter o 
nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a assinatura do responsável legal (empresário, 
sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado. 
17.4 Autorização, registro ou inscrição da instituição junto ao Banco Central do Brasil. 
 
18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
18.1. O futuro contrato decorrente da licitação terá vigência pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados a 
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partir da data de sua assinatura. 
 
19. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVAS 

19.1. É assegurado a qualquer cidadão o direito de impugnar perante a Comissão os termos do Edital, quanto a 
possíveis falhas ou irregularidades, de acordo com o que preveem os parágrafos 1º e 2º, do artigo 41, da Lei 
Federal nº 8.666, de junho de 1993. 
19.2. Dos atos praticados pela CPL decorrentes da condução e julgamento desta licitação, caberão recursos, que 
deverão ser interpostos obedecendo a forma e os prazos previstos no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93. 
19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao 
contratado as sanções previstas nos incisos e parágrafos do art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93. 
19.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista 
no instrumento contratual. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1. Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das responsabilidades por 
perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as 
sanções constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme 
disposto no item 12 do Edital. 
 
21. DO DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE 
21.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação ao objeto licitado em questão, poderá ser 
conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo 
e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “Menor Preço”. Assim, mediante tal 
critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia, não obstante seja ela uma 
expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao objeto ofertado pela(s) 
empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o menor preço. 
 
22. DA RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA  
22.1. Secretaria Municipal de Administração - SEMAD. 
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MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO II 

 
DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

 (Modelo) 
 

AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 

 

Senhora Pregoeira,  

 

A (nome da empresa) .........................................................., inscrito(a) no CNPJ n°.................................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).............................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF  no ........................., informamos que verificamos atentamente e compreendemos as 

condições gerais e específicas contidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº ____/2023/CPL/PMS e 

manifestamos nosso acordo com todas as condições exigidas no Edital em todas as fases da licitação. 

Estamos cientes que a apresentação de nossa proposta implica na aceitação dos Termos do Edital da 

referida concorrência, conforme disposto no parágrafo 2º do artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 

Declaramos ainda, estar de acordo com todas as condições exigidas no Edital em todas as fases da 

licitação. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 
 
 
 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Modelo) 
 

AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 

 

Senhora Pregoeira,  

A ...........................................................(razão social da empresa), cnpj nº........................., localizada à 

..........................................., declara, em conformidade com a lei nº 10.520/02, que cumpre todos os requisitos para 

habilitação para este certame licitatório na PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBINHA/MA – PREGÃO 

ELETRÔNICO  nº ____/2023/CPL/PMS 

 
 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 

 

 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONSDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE 

FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO  
(Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 

 

Senhora Pregoeira,  

 

A (nome da empresa) .........................................................., inscrito(a) no CNPJ n°.................................., por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a).............................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do 

CPF  no ........................., declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e 

que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação 

apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral 

capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 

habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e artigo 97 

da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes. 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 

 

 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 

 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO V 

 
PROPOSTA DE PREÇOS  

(Modelo) 
 

AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA 
LICITANTE: 

TELEFONE: 

BANCO DA 
LICITANTE: 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO MARCA V.UNIT. VALOR TOTAL 

1             

2             

TOTAL POR EXTENSO: R$  

 
A EMPRESA: ......................................................... declara que: 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 

fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e 

acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3. Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de 

referencia (anexo i) do edital desse processo. 

4. Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de Satubinha/ MA, e 

ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

5. Que o prazo de inicio da entrega dos materiais será de acordo com os termos estabelecidos no ANEXO I, 

deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou documento similar, 

no (endereço): ____________________todos os serviços e/ou ônubus serão avaliados, sob pena de devolução de 

não aceite, caso não atenda a discriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

 

____________________________________________ 
Local e data 

 
 
 
 

____________________________________________________________________________________ 
Razão Social da Empresa 

 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 
procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 

 
 
 

 
Obs: SERÃO DESCLASSIFICADAS. 
 As propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou 

inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas 
ofertas dos demais licitantes. 

 As propostas que não apresentarem descrição a quantidade de cada comprimido por caixa. 
 As propostas que não apresentarem da marca dos materias na qual será forcido. 

 

 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 2 (Proposta de Preços). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO VI 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 (Modelo) 
 

AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 
 

Senhora Pregoeira,  

A ............................................................................. Apresenta, a seguir, os dados de (Nome completo da empresa) 
seu (s) representante (s) legal (is) para assinatura do eventual contrato: 
 
NOME(S): 
CARGO(S): 
NACIONALIDADE(S): 
ESTADO CIVIL: 
PROFISSÃO:                         
RG:      
CPF: 
RESIDÊNCIA (Domicílio): 
 
Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO: 
RAZÃO SOCIAL: 
C.G.C Nº     
FONE:    
ENDEREÇO COMERCIAL: 
ENDEREÇO PARA CORREPONDÊNCIA: 
Rua/Av.:        Nº: 
Município:    Estado:   CEP: 
Conta Corrente:   Cód. Agência:              Banco: 
 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por 
qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações. 

   ____________________________________ 
(Local e Data) 

 
__________________________________________________ 

Razão Social e CNPJ da Empresa 
(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 
 

Obs. 1:  Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais. 
Obs. 2: Apresentar este documento dentro do envelope da Proposta Comercial, em papel timbrado da 

Empresa Licitante. 
Obs. 3: A ausência deste documento não implica em desclassificação. 
 
 
Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 2 (Proposta de Preços). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(Modelo) 
 
AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2022 – CPL/PMS 
 

Senhora Pregoeira,  

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
____/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 
A) A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº_____/2023, foi elaborada de 

maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº_____/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão 
eletrônico nº /2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO Nº____/2023 quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

D) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023 não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO Nº____/2023 antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 

E) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº____/2023 não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 
do município de ________________________/ UF, antes da abertura oficial das propostas; e 

F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 

Atenciosamente, 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 
 
 
 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 2 (Proposta de Preços). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (ME OU EPP) 

(Modelo) 
 
AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 
 

Senhora Pregoeira,  

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no 
cnpj sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da carteira 
de identidade nº [xxxx], inscrito no cpf sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, estando apta a FRASCOuir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 
enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006. 

 
Declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 
 
(   ) MICROEMPRESA – receita bruta anual igual ou inferior a   360.______________/ UF,00 e estando apta a 
FRASCOuir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – receita bruta anual superior a  360._____________/ UF,00 e igual ou inferior 
a  4.800.  / UF,00 valores , estando apta a FRASCOuir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º 
do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 
 
Observações: 

 Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou epp, nos termos da 
lc 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como me ou 
epp, nos termos da lc nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado. 
 

_________________________________________________________________ 
(Local e Data) 

 
______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
 
____________________________________________ 
 Nome e assinatura do Contador 
(No caso de ME e EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX  
CRC:________________________ 
 
 
 
Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

 
MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7ª DA CONSTITUÇÃO FEDERAL 

(Modelo) 
 
AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 
 

Senhora Pregoeira,  

 

A (nome da empresa).........................................., Inscrito no CNPJ nº ................................................., por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr(a)................................................................................, portador(a) da carteira de identidade 

nº................................................ e C P F  n º ..............................................................., DECLARA, para fins do disposto no inc. V 

do art. Nº 27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1. 
 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 

Atenciosamente, 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 
 
 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 

 

 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO X 

 
DECLARAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

(Modelo) 
 
AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 
 

Senhora Pregoeira,  

 

 

A (nome da empresa) .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o sr....................................., portador da carteira de identidade Nº...................... e do CPF nº 

......................, DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal de 05 de outubro de 1988, que não possuo em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado.  

 

 

Atenciosamente, 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 
 
 
 
 
 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 

 

 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO XI 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

(Modelo) 
 

AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 
 

Senhora Pregoeira,  

 

A (nome da empresa).............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o sr....................................., portador da carteira de identidade Nº...................... e do CPF nº 

...................................., DECLARA não ter recebido do município de Satubinha/MA ou de qualquer outra entidade 

da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de 

participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido 

declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

Atenciosamente, 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 
 
 
 
 
 
 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 

 

 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO XII 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA 

(Artigo 20 XII Lei 12.465/2011) 
 (Modelo) 

 
 

AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 
 

Senhora Pregoeira,  

 

A (nome da empresa) .........................................................., inscrito(a) no CNPJ n°.................................., situada 

na ..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).............................., portador(a) da 

Carteira de Identidade no............................ e do CPF  no ........................., DECLARA, que, que não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista de 

acordo com a lei art. 20 XII Lei nº 12.465/2011. 

 

Atenciosamente, 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 

 



  
 
 
 

 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000 - Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO XIII 

 
DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA EMPRESA COM FOTO 

(Modelo) 
 
AO MUNICÍPIO DE SATUBINHA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Sra. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº     /2023 – CPL/PMS 
 

Senhora Pregoeira,  

 DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa ............................................, CNPJ nº ..........................., está 

localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o 

cumprimento do objeto. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta 

declaração, eximindo a PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBINHA - MA de qualquer responsabilidade sobre as 

informações prestadas por esta empresa. 

A falsidade deste documento – exige ação penal pública incondicionada, ou seja, é exercida pelo 

Ministério Público, nos termos do art. 129, I, da Constituição Federal. O processo criminal para apuração da 

falsidade de documento público (art. 297, CP) ou particular (art. 298, CP). 

LOCALIZAÇAO DA EMPRESA:  
ENDEREÇO:  
CIDADE/ESTADO:  
CEP:  
TELEFONE:  
PONTOS DE REFERÊNCIA:  
DA DIREITA:  
DA ESQUERDA:  
FRASCOENTE:  
 
 Acompanhada de no Mínimo 04 (quatro) Fotografias em cores da sede da empresa da área 

externa (fachada) e interna (escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações 

adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

 
Atenciosamente, 

____________________________________ 

(Local e Data) 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 

Observações 

 Este documento deverá ser apresentado no envelope nº 1 (Habilitação). 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 

 
 



  
 
 
 

Av. Matos Carvalho, 310 - Centro - 65.709-000, Satubinha - MA. 
CNPJ: 01.611.895/0001-63 

MUNICÍPIO DE SATUBINHA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO XIV 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2023 

(Modelo) 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2111722._____/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO nº ______/2023 – CPL/PMS 

REQUISITANTE: - Secretaria Municipal de Administração. 

 

CONTRATO Nº / 2023 

Contrato de Prestação de Serviço celebrado entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ___________________ e a empresa ________________________ 
para      a       CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU 
PRIVADA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO 
DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, de acordo com condições, 
especificações quantidade constantes no TERMO DE REFERÊNCIA. - 
Base Legal: Lei 8.666/93 e Alterações, PARA OS FINS QUE NAS 
CLÁSULAS ABAIXO SE ESPECIFICAM. 

A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SATUBINHA - MA  por   intermédio   do(a) 
 .............................................................................................................................................................................................................................. 
(órgão contratante),   com  sede  no(a)  .....................................................,  na  cidade  de 
....................................../Estado..................................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL  DE  ........................,  Sr.(a).........................,  portador(a)  da  
Carteira  de  Identidade  nº    , 
expedida  pela  (o)  ..................,  e  CPF  nº  ........................,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
.............................  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada pelo(a) 
Sr.(a)......................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ................................., tendo em vista o que consta no Processo nº e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO nº ........../2023/CPL/PMS, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - NORMAS APLICÁVEIS 
1.1. Rege o presente contrato toda a legislação pertinente, em especial a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e pelo PREGÃO 
ELETRÔNICO nº _________/2023 e Anexos, constantes do Processo Administrativo nº __________/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 
2.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação de instituição financeira pública ou privada, para 
a prestação de serviços de gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais da Prefeitura Municipal de Satubinha/MA, em conformidade com o Termo de 
Referência - Anexo I, parte integrante e inseparável deste Edital, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
3.1. O presente contrato terá vigência pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA terá o prazo de até 90 (noventa) dias para implantação e 
início da prestação do serviço, a contar da data de assinatura deste instrumento. 
Parágrafo Terceiro: Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no § 1º, para início da prestação do 
serviço, por culpa exclusiva da CONTRATANTE que impeça totalmente o início da prestação dos serviços 
pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
4.1 A CONTRATANTE enviará as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos 
servidores/funcionários à agência centralizadora indicada pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com 
antecedência de 2 (dois) dias úteis da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via 
web disponibilizado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com retorno imediato de recibo de entrega 
informando a quantidade total de registros e o valor total do crédito bancário, autenticado pela 
CONTRATADA. 
4.2 A CONTRATADA realizará os testes necessários à validação dos arquivos recebidos e informará à 
CONTRATANTE a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por meio de relatório, no 1° dia útil 
após a sua recepção. 

4.3 No caso de haver alguma inconsistência, a CONTRATANTE emitirá arquivo retificado contendo o 
crédito dos servidores/funcionários até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento, com retorno 
imediato de recibo de entrega pelo BANCO, na forma do item 4.1 esta cláusula. 
4.4 A CONTRATADA disponibilizará, quando solicitada, em até 3 (três) dias úteis após o pagamento, 
arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pela PREFEITURA, com 
relação aos valores pagos aos servidores/funcionários. 
4.5 Para efeito do cumprimento do disposto no caput desta cláusula a CONTRATADA indica, como 
centralizadora, a agência......... localizada na............. Responsável Sr. , celular . 
4.6 Havendo alteração na agência centralizadora indicada, o fato deverá ser comunicado previamente à 
CONTRATANTE, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilizar-se a CONTRATADA pelas 
perdas e danos decorrentes de sua omissão. 
4.7 O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com o 
calendário definido pela CONTRATANTE. 
4.8 A CONTRATANTE está isenta de toda e qualquer tarifa, taxa ou cobrança similar não prevista no 
Edital, Termo de Referência ou neste Instrumento. 
4.9 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, 
devendo sua operacionalização ser efetuada de forma on-line, com disponibilidade e indisponibilidade 
imediata do crédito. 
4.10 A CONTRATADA fica isenta de responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou 
inexatidão de dados consignados no arquivo em meio digital apresentado pela CONTRATANTE, limitando-
se a recebê-lo e processá-lo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 A CONTRATADA deverá prestar o serviço objeto deste instrumento em conformidade com as boas 
normas de procedimento técnico, dando perfeito atendimento a todas as obrigações assumidas no presente 
contrato, ficando a CONTRATANTE isenta do pagamento de qualquer tarifa referente aos créditos efetuados 
em conta- salário do servidor. 
5.2 Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo de outras constantes no Termo de Referência: 
5.2.1 efetuar o crédito das remunerações, proventos e pensões nas contas - salários dos 
servidores/funcionários no dia seguinte (D+1) em que for feita a transferência dos recursos pela 
CONTRATANTE, podendo estar disponível em D+1, nas datas previstas no calendário de pagamentos. 
5.2.2 repassar à CONTRATANTE, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Finanças e Gestão Pública do Município de Satubinha os dados cadastrais da 
conta-salário que for aberta em nome do servidor/funcionário, assim como as mudanças de agência de 
pagamento, sob pena de responsabilização civil e administrativa, sendo de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA a veracidade das informações. Juntamente com as informações da conta-salário do servidor, 
a CONTRATADA deverá informar: nome, endereço e CPF dos servidores/funcionários. 
5.2.3 Providenciar a pré-abertura da conta-salário na agência mais próxima do atual domicílio do 
servidor/funcionário, interagindo com a CONTRATANTE no sentido de agendar o comparecimento do 
servidor/funcionário na agência onde fora pré-aberta a conta, para fins de formalização com a entrega dos 
documentos necessários e assinatura dos contratos. 
5.2.3.1 Toda a despesa com o agendamento tais como material de divulgação e postagem correrá às 
expensas da CONTRATADA, cabendo à CONTRATANTE somente orientar os servidores/funcionários acerca 
dos procedimentos mencionados no item 4.6. 
5.2.4 A CONTRATADA deverá estar preparada para eventuais alterações de domicílio solicitadas pelos 
servidores/funcionários no ato da formalização da abertura das contas-salário. 
5.2.5 A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, 
assim, vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização da 
CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação a que tiver acesso. 
5.2.6 A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
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dias, o fechamento de qualquer de suas agências, devendo observar a capilaridade exigida no Termo de 
Referência, parte integrante deste contrato. 
5.2.7 A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema que possibilite a execução das seguintes ações: 
a) Bloqueios e desbloqueios de pagamentos (operação exclusiva da CONTRATANTE); 
b) Campo com informação sobre o motivo do bloqueio/desbloqueio de pagamento; 

c) Rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e 
depósitos em outras instituições bancárias, sem despesas para a CONTRATANTE não cabendo qualquer 
indenização ou ressarcimento à CONTRATADA. 
5.2.8 A CONTRATADA deverá indicar os responsáveis/gestores do sistema de pagamento que deverão 
auxiliar os técnicos da Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e Gestão Pública na 
operacionalização do sistema. 
5.2.9 A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
5.2.10 A CONTRATADA deverá manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, 
o cadastro dos servidores/funcionários que compõem o sistema de pagamento de pessoal, bem como de 
seus representantes legais. 
5.2.11 A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE, de forma on-line, quando solicitado, o 
histórico dos 12 (doze) últimos pagamentos, referentes aos servidores/funcionários. 
5.2.12 A CONTRATADA deverá manter o histórico de pagamento do funcionalismo público municipal pelo 
período de vigência do contrato, fornecendo informações, quando solicitadas, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias para os pagamentos realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato e 
eventual prorrogação, os arquivos deverão ser fornecidos à CONTRATANTE. 
5.2.13 A CONTRATADA deverá solicitar a anuência da CONTRATANTE, em caso de implementação de 
alterações no sistema de pagamento utilizado, que impliquem modificações de procedimentos operacionais 
no relacionamento com a CONTRATANTE ou com seus servidores/funcionários e fornecedores. 
5.2.14 A CONTRATADA não poderá sob qualquer espécie subcontratar o presente contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 São obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo de outras estabelecidas no Termo de Referência: 
6.1.1 Encaminhar à CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, em 
meio digital, o calendário anual para pagamento dos servidores/funcionários, inclusive o do 13º (décimo 
terceiro) salário. 
6.1.2 Enviar as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos 
servidores/funcionários à agência centralizadora indicada pela CONTRATADA, com antecedência de 2 
(dois) dias úteis da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web disponibilizado 
pela CONTRATADA, com retorno imediato de recibo de entrega informando a quantidade total de registros 
e o valor total do crédito bancário, autenticado pela CONTRATADA. 

6.1.3 Emitir arquivo, no caso de ocorrer inconsistências, retificando os dados, enviando à CONTRATADA em 
até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento, com retomo imediato de recibo de entrega pela 
CONTRATADA. 
6.1.4 Adotar medidas necessárias à divulgação aos servidores dos procedimentos a serem observados para 
a abertura de conta-salário na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA vencedora. 
6.1.5 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento antes do repasse às contas-salário dos servidores são de 
responsabilidade exclusiva da PREFEITURA. 
6.1.6 Providenciar a transferência à CONTRATADA dos recursos financeiros referentes ao pagamento dos 
servidores/funcionários, em reserva bancária, débito em conta ou excepcionalmente por outro meio de 
transferência bancária. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
7.1 O valor total do presente contrato é  de  R$ (  ), e será pago 
pela 
CONTRATADA em parcela única, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos após a assinatura do contrato. O 
pagamento será feito em conta corrente da Prefeitura na instituição financeira vencedora do certame. 
7.2 Caso o contrato venha a ser extinto, sem culpa da contratada, será devolvida parcela proporcional ao 
valor pago à Prefeitura Municipal de Satubinha. O cálculo do valor devido deverá ser feito observando- se a 
proporcionalidade entre o valor pago pela contratada e o tempo restante do contrato, incidindo, neste caso, 
a correção pelo IPCA-E do período, ou, no caso de sua extinção, o índice que for adotado pela CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
8.1. Em caso de inexecução do serviço, execução imperfeita, mora na execução, ou qualquer inadimplemento 
ou infração contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no que couber, 
ficará sujeita às penalidades previstas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 0XX/2023 e no item 16 do 
Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 
9.1. A declaração de rescisão deste Contrato, em todos os casos em que ela é admissível, será sempre feita 
independentemente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e operará seus efeitos a 
partir da publicação do ato administrativo no Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DESPESAS CONTRATUAIS 
10.1. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam ou venham a incidir sobre este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO 
11.1. Sem prejuízo das atividades próprias de cada órgão municipal, a fiscalização da execução do presente 
contrato caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e Gestão Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA TRAMITAÇÃO DE DOCUMENTOS 
12.1. As partes contratantes obrigam-se a formalizar suas correspondências e documentos e a só encaminhá-
los mediante protocolo não sendo admitida qualquer outra tramitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
13.1. Obriga-se a CONTRATADA ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente contrato, 
elegendo o foro da Comarca de Imperatriz (MA), com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente instrumento. 
E, por estarem acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas. 

 
_________________________________________________________________ 

(Local e Data) 
 
_____________________________________________________ 
.................................................................. 
Secretário Municipal de ..................................... 
CONTRATANTE –  MUNICÍPIO DE SATUBINHA – MA 
CNPJ/MF nº ......................................... 
 

 

____________________________________________________ 
................................................................... 
Representante Legal 
CONTRATADA – ........................................................... 
CNPJ/MF nº ............................................... 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1ª____________________________________________________  

 
CPF:___________________________________________ 

 
2ª ____________________ 
 

CPF:___________________________________________ 
 


